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_ EDITAL DE LICITAÇÃO
Ptufsoao ELETRÔNICO N” PE-aos/2023-sesa

PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA. NOVA, atraves do atraves da Pregoeita, Sra. ALINE
BRITO NOBRE, nomeada pela Portaria n° 0102-H/2023 - GABINETE de 1° de fevereiro de 2023, e
assessorado pelos servidores: l-".MlI_.O I-IEl*~lRIC,Í¶Lll-Ii NUNES l¬~If_`JG-UI-ÇÉIRA (Equipe de Apoio) e Yi/ALISSON
RABELO CRl_l'xÍfl (Equipe de .r'1_po.io), nomeados atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia
público que a partir do d.ia 07 de março de 2.023 até às 14h00min (horário de Brasília), através do endereço
eletrõnico l1§tps:¿¿lsllcorgpi_zas, .çom[I*Ior¬ne¿' lfpbliezàceess (];`§g|sa de Licitiiçges g Leilões) "Acesso
ldentitlcado no link - acesso publico", em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciarã os
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 20 de março de 2023 as 08:00min
(horário de Brasilia) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min
dará início ã classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará a
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO I"~I°.
006/2023 - SESA, identificado sin-dito, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condições
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n” '10.5.?.0, de 17X 01'/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n" 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de
Licitações, da I.ei n° 8.078, de l'l/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n” 10.024, de 20 de setembro de 2019,
l`..ei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que al.tera o 1:itulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abai-ro:

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço MFÍNSAL POR Lf_Í1Tl:i;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera em carãter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/ 19;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITAT'*‹ITE: Pessoa _|urlrlica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualiflcação tecnica e econõmico-linanceira c
regularidade Fiscal que seja eitigida neste ed.ital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O 'Municipio de MORADA NOVA que e signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoajuiridica ã qual foi adjudicado o objeto desta lic.iI_'ação, e É signat:-:iria do contrato com a
1-Xdministração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Eitecutivo Municipal, que realmara
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da doc imentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da pro ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução" os trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E:-tecutivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessiiria assistencia a Pregoeira durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou enti.da.de de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação. elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatõrio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licita.ção por meio elettõnico e
promover a celebração do contrato;
IJMMN: Iltefeitura Municipal de l\/IORADA NOVA;
D.O.M.: Dirli:.io Oficial dos Municipios;
SESA: Secretaria de Safttle;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e I.ei.lões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NOV,A mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional,
littps:/ƒblleon1pf¡§,5:5imzlzlotne/l*t1hlicAccess jlfiolss dg, I[c1`tsço§z.s e Leiloesj “Acesso identificado no link -
acesso publico.

ANEXOS
ANEÊIO l - Termo de Referencia
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO III - Declaração de I-labilitação
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenicntes
r1{NEI{O V ¬ Declaração que não emprega menor de 18 anos
:NNE-`i.X(Í3 Vl - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de Inei-tistencia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
AI`¬.íEXO Vlll - Declaração de Elaboração independente de Proposta

1. no oajsro
1.1. O objeto da presente licitação E: a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE
PRESTA ÇÃO De SERVIÇOS DE LocaÇÃO DE VEÍCULOS, PARA ricas A DISPOSIÇÃO DA
Sscssrasra os Sa dns, DESTE Mvmcƒzvo, conrorurr sseecmcações E
QUANTIDADES CONST/INTES DO ANEXO I, DO EDITAL.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIALIENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO FORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer Firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
e:-tigencias do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os ane:-tos relacionados.
2.1.1. CADASTRr\MEN'l"O: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Municipio de
MORADA NOVA/ CE. (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de l.icitação, situada ã Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MOlUtDA NOVA., Ceará.
2.2. Não poderão participar licitantes corn socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de sõcios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apõs a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamerite desclassificados cio
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
licjtdtlaçãtä;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou d - incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em ou impedimento de contratar com
a 'lfirefeitttra de MOIDKIÇJA NOVA/CE;
d) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que. se apresentem constituídos na forma de empresas em consõrcio;
f) Que não tenham provideneiado o creclenciarriento junto á Il 'is lnlle Home Pu
“Acesso ldentificado no link - acesso publico;
g) As pessoas eriumeradas no artigo El” da Lei N°. 8.066/93.

,..¿,-¿,¬g55
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li) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescriçoes constantes da Lei
Federal N”. 12.846/13.
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porre e as
cooperativas que. se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.400/07, como criterio de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/06, em seu Capitulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS/DAS AQUISICOES PliH3I.ICAS.
2.4.1, 'l`i-atando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio 'I`ecnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, exercicio da prefereiicia e exclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123/06, alterada
pela Lei Complementar n” l4~7 de 07 de agosto de 2014 e .Lei Complementar n” 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto á
Bolsa de Lic.itações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõriico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
.I .eilões, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
l'iabi.litaclas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ficará. a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da I.icitante, somente se dará mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. E de exclusiva responsabilidade do tisuári.o o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada di.retai'nente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de l.\/IORAIIA NOVA/CE ou á Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.0. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrõnico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambem a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da I...ei Complenientar N”. 123/06.
2.5.0. A não-regularização da docurnentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito á
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 01 da Lei N”. 0.660/93, seflfío faüilltadü ao M11I1.íf~ÍPÍD Cl-E
l\/IOl'{AIJA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

nas Fases no Pitocnsso LiciTa.Toitio
._ O presente procedimento de licitação segui.rá o seguinte tráiriite ein fases distintas:

Ci.'eclenciai¬nerito dos licitantes;
1.2. Recebimento das "propostas de preços” via sistema;
1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
.4. Lances;
.5. I--Iabilitação do(s) lit-itante(s) mellior(es) classificado(s); ®

_.6. Recursos;
Í.7. Atljtidicação;
.fi Homologação;
9. Contratação.P*5-'"*':**':*'l-**'r'*l-'*'.-“'5-*ii-“I-R LII-I_'l'I-|-'|.|-'|.¡-1.11-

1.»
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4. na Poema oa a1=1tE:sEt~rraçÃo Dos oocU1vrE1-tTos
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos iniciahnente por meio da internet, sendo:
a] A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Ds documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
_I;1_ttps;_/ /bIIcon1pras.e‹gg_1j_fio,n;3_gj Puh›lieAecess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
serã automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os docu1¬nentos, em formato de arquivo, a se.rem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.doc, *.:-ds, ou *.pdf.
4.2. Cada face de docurnento reproduzida dcverã corresponder a. uma autenticação, ainda que diversas
reprodtiçoes sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contnãrio, devidamente provada pelo
licitante no at.o da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias einjiar-»
,rzíwƒ/s, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catãlogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessarios ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, as propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Qtiaisquer documentos necessãrios ã participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
es I'_t“a11gei.ra, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e lraduatidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente
tletertnittado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de alâetltura
tia presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira podera também solicitar original de documento ja autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta-lo no prazo nt:-ixiino de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, soh pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4..'2.o. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
httpg¡_L/bllcompras.eont/.HomeƒPublieAceess, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ato a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessão pública, t1uando, então, encerrar-se-ã automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerã por
.meio de chave de acesso e senha.

Parãgrafo Primeiro: Incumbirã ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, Iicando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
'quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão .retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Piu-ãgrafo Segundo: Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrer:-i apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

I

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compoem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilisfados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.
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5. DA PROPOSTA DE PREÇÚS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discri.minado e/ou anexada, com o valor unitário por itetn e global por LO*I`lT. em conformidade com o
modelo do sistema.
5.1.1. No envio eletronico da proposta, fundamentalmente será anexado no Sistema
blletimpras.con1¿fHp_n¬te/Publiefieeess, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo dos serviços; custos variáveis, impostos; margem de lucro e
preço final dos serviços, para o lote, s_p_lLp_e_na de deselassificgão, a qual será apresentada da seguinte forma:

I I-_ IQ í rt L-I; Zizi-\ l'|-FIZ

no nt si j j
2 _ I I m *I À fiñ I'Jlííi

|

pt  -

_ ssrectstcacao I ane. snc. t:us-ro. custo _- sntacan .
“'“"l --1 T-"""“ *1U"*“T sut:t.us Taxa. ssxvicus vaatavst "*'"'f'5T*"' , nr:t.tIcao ""'“UI""f “'f"“ÚB*'*L

rir ' I í I | lí

I
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l-I Iililnlnl-I-|'\-IúIlI|'I'I'II'I'I-FI IIIIIH-IFII-II-FI-Fill! Hiliíi I I_I-I í-I-I-I_rvat.oa"otosztt oo I.o"r1s (as) _______ _ __ _ ,
5.1.2. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.5. l*~lo campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminhamento tia proposta de preços pressupoe o pleno conbecirnento e atendimento ãs eztigeitcias de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transaçoes que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assurnindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os norneros apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. bios preços já deverão estar i.ncluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação Iicitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum out_ro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.5.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, soh alegação de erro, omissão ou qtialqtier outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Cãcorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ãs cor.t:eço›es necessárias.
5.3.5. [flãg serão adjgdjçgdgg propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a
ccmtratação.
5.5.6. bla análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
r\_ssim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferido ,pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em su ta-lidade conforme licitado.
5.5. C3 prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a oil*-' ..enta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6°' da Lei l°~l°. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de
valirlade, será considerado aquele definido neste Edital
5.o. A apresentação da proposta de preços implica na cioncia clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto a especificação do serviço e as condiçoes de participação, competição, julgamento e
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formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposiçoes e a
legislação aplicável, notadamente ãs Lei Nu. IlI.52Ú/02 e Lei Nú. 3.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de. preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sentio admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregocira por meio do sistema.
5.8. QUALQUER LlC_`ZITAI\I'1`E QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUALQUER FORMA
sattá siutvtztlttatxttttstre Exctuiuo rm Disputa.
s. nos oocumeatros na nAstt.rraçÃo
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferéncia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame
correspondentes:
6.1.1.. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar¬se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu ptaxo de validade.

sa. ttzmttttaçso JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da _]unta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no regisnfo da junta oncle tem sede a tnatriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPI-" e RG
ou Carteira de Habilitação do(s) sociofs) da empresa.
b. ATO CONSTIT U'I"IVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por aço-es, acompanhado de docutnentos de eleição de seus
aclministtadores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agoncia, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copiafis) do(s) CPF e RG
ou Carteira de I-labi.l.itação socio tlofs) da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Regis tro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, fliai ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas _]`u.ridicas do
Estado onde opera com averbação no Carrorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangei.ta em funcionamento
no Pais, e ATO DE R.I.-IOISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA I-'*`lll*~lC.IONAMEI¬~lTO expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lci 5.764/71;
II) f_`.ompro¬vação da composição dos orgãos de adrninistração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; ,.« `
V) Ilegimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituitios pelos cooperados com a Ata da ass¬ ` bléia que os aprovou;
VII) Editais das U3 últimas assembléias gerais extraordinárias.

6.3. REGULARIIJA.DE FISCAL E 'TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
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6.3.2. IÍ-"i-ova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao dornicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.5.3. Prova tie regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/PC1l'll\l' N”. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - CERTIFICADO DE REGU1`...ARIDADE DE Sl'I"UAÇAO - CRS, Oil EQU1`VAl.E,I\lTE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de Cl.\II.:"j com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.5.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos rio Titulo VILA da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada. pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sed.e ou filial do
licitatite; acompanhada da Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas emitida pelo site
gundo.pgz, bi' 3 certidao giz; Ifgçgçs, fidebitos.

ai. ouattstcaçao Economico-Ftnartcsiaa
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (2021 ou 2022), já exigíveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e encerarnento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de (13 (três) meses da dara de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Reprcsentarite legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada ein credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioecotiomicas e Fiscais (DEPIS) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade corn o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recéi¬n-construida (há menos de U1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente regisnado na _]unta. Comercial, constando no Balanço o
número do .1`_.ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na jttnta come.tcial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabi.l.idade e pelo tinilar ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e otitras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/ autenticada
na_]unta Comercial da sede ou domicilio da I..icitante, de:
b.1. Balanço patrimonial:
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. .iilenionstração das mutações do patrimonio liquido; Q
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Terrnos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
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6.4.3- A compmvação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista halaiiitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) lnd.ice de Liquidez Corrente:

I..C - Ativo Circulante = ou 1"* 1,50
Passivo Circulante

b) Indice de Endividainen to Geral

EG - Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo = ou -==-É 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa. que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito décirnos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordara, Recuperação judicial ou liixtrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Civeis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua eirtissão, qtlando não for expresso sua
vahdade.
6.4.4.1. Na auséncia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
ecotiõtrtica, mediante docutriertto (certidão ou assernelhado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão jurlicial da recuperação tios termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajuclicial, nos termos do art. 164, 5°, da Lei n°
11.1.01/2005.
6.4.4.2. A empresa ein recuperação judiciid/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonst.t'ar os demais requisitos para habilitação econorriico-iinanceira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da. sede da empresa licitatite, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações c movimentações da empresa), emitida peiajunta
Comercial da sede da etnpresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da tiara d.a I.icitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua Elia] e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.4” acima.

as. Quattatcaçao TÉCNICA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação ein caracteristicas, devendo conter no t'I¬Ii.n.imo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e:
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses t s poderão ser utilizados pela
I7'l\/ll)/Il"~IfCE para cornprovação das inforI.TIaçocs.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto á pessoa
juridica/ fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei n.°
8.666/1993, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de execução dos serviços e/ou ouuos documentos comprobatorios rio conteúdo declarado.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". ?2E - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2E4lJ.IJüD

CNPJ DT 782 B4DH`.'tDD1-DD - CCF DE Elio 171-4 E-MAIL' Iioitaeaomnäoutlooi-t com br



f

lã
ÊÉÊ' fgcäç

és _, tt. É O
ESTADO Do CEARÁ

Paeseituaa Municipio. oe ivioaaoa Nova

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, ern curnprirnento ao estabelecido na Lei I”-›l°. 9.554/99, e ao inciso ÍQÊÍIII, do art. 7°
da Constittiiç-ão Federal, não emprega menores de 18 ifdezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de lo (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anezos deste edital. (ANEÍXÍO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a. administração ptibl.ica, nos termos do inciso IV do art. 87 da l_.ei N”. 8.666/93 e da inezistëncia
de fato superveniente. impeditivo da ltabilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos ane:-:os deste edital (art. 32, §_E°, da Lei l*~l°. 8.666/93). (ANEXO
IV)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO
III).
6.6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. i-lpreseittar Declaração de lneaistãncia de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Consulta junto it Controladoria Geral da União das certidoes negativas cotrrecionais (CG-U-`P_l; CEIS;
CNEP e CEPIM), através do site: (https:/ /certidoes.cgu.gt›v.bt¡);
6.6.8. No caso de licitantes clevidarnente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Cerdñcadr: de Registro Cadastral (CRL) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do l\/.l.`un.icipio de MORADA NOVA/CE devera
tatnbotn encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.10. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste ed.ital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME. ou l*`_".l?l-7*) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverri apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de U5 (cinco) dias
ftteis conforme dispõe o art. 43, §l° da Lei Cornplententat N”. 123/O6.
6.6.ll.l. t'\ não-regularização da Clocut¬nentação, no prazo legal previsto, irnplicatiit decadência do direito ii
cortttatação, sem prejuizo das sançocs 'previstas no art. dl da Lei N”. 3.666/93, sendo facultado ao lvlutticipio dc
MORJKDA NÕVIX/*É'.l:?i convocar os licitantes rernanescentes, na ordem de classificação, para a assinat'l.11'a do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNIÍ] da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o ntin¬ie.ro do CNP] da filial,
ezceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita l-"`ederal, por constar no proprio documento que É valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal FGTS, quando o licitante
tenha o recolllirnento os encargos centralizado, devendo desta forma apt'esentaJ.' 11e.nto comprobatório da
autorização para a centralização; "i"

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a tilial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da maifí-'s E Eli-1 filial Eífflültflflfifilífiflffil E111
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da t`:1.ia1. aqueles doctuzocntos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
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Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
as penalidades previstas na legislação.

7. na sE.ssÃ.o Púattca no Pressao
7.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão pública por meio da l.l\l'.TÍEli.l\llãT,
mediante condiçoes de segurança - criptograiia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: littpsiz¿p1]_ç;pp;j¬pras.eom/lIo1nefPttbIiclÊi,ç,ç,e§ts, “Acesso Identificado no linlt - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de MORADA NOVA/CE, designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e monitorame.nto de dados gerados ou transferidos para o Sistema
l1_r1ps;_,/ /lpllcompras.eo1n¡fi_l¡[_r1[p;/Ptiblienceess “Acesso Identificado no link - acesso publico".
7.1.2. O licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, exclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes c limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABIi`.R.'I'URA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preãmbulo deste
edital terá inicio it sessão pública. do pregão eleuonico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Ptegoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecirnentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver eapecliente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil stibseqtiente, no mesmo horário.
7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de p.ropost:-ts de preços ou o envio de qualquer arlendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassilicando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A. desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da lÍ..ei Complementar l\l°. 123/06 e Lei Complementar N”. 147/ 14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classilicadas as propostas de preços, a Pregoeira dará inicio ii. fase
competitiva, quando então os propone.ntcs poderão encaminhar lances decrescentes, eacltisivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. lã de inteira responsabilidade do licitante se manter conectaclo ao sistema e
acornpanltat' a fase con'tpc.titiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será irnerliatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados te a lote, pgdgpdo a
ç]j§m¿§a ocorrer em }¿¿t,'_1zjo§ lotes de 1,11¬,[]g gi[tica vez.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance ant ormente registrado pelo
sisterna.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente ol (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
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7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer irem, em um valor unitário que possua mais
de (12 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a liregoeira e o l.icitante vencedor proceder as adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustacla.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento da Pregoeira. A negociação se.rá realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerracla a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final.
das propostas dc preços, a Pregoeira eaaminará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto á
conformidade entre a oferta. de menor preço e o valor estimado para a contrataçã.o constante no Termo de
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivafla a verificação da licirude
de preços diversos para. itens iguais que tenham sido scpmados por ocasião de favorecimento lícito.
7.5.12. Tretando-se de preço inc:-tequivel a Pregocira poderá determinar ao licitante que comprove a
e:-tequibilidade de sua proposta. de preços, em prazo a ser ficado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. Cl lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujcitando-se o
licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licita.n.tes que apresentarem preços ezcessivos ou manifestarnente ineaequiveis serão considerados
dcsclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar»se¬-ão preços manifestamente inezequiveis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas corn preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de r¬nercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ii moclia daqueles apurados pelo Setor de f_Íompras do Municipio MORADA NOVA/tãlã, responsável pela
elaboração e enlissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta corn menor valor, a Pregoeira
deverá negociar direta;-11.-,mta com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta .anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORLIA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de até IU
(dez) minutos, aleatoriamente deterrninaclo, findo o qual será. automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Eincerrado o prazo previsto no item 715.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais balao e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
final e fechado em ato U5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o Eoücrralooflto J -[JtaHÚ-
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (tros) ofertas nas condiçoes definidas no it . .2., poderão as licitantes
ses melhores tssess, as ess.-zm se elsssíãesç-ae, até e :nãsimc de U3 (três). afetar-sr um laura fatal s fsaliasla em
até (15 (cinco) ntinutos, o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.5. Apos o término dos prazos estabelecidos, o sistema orclenará os lances segundo a ordem crescente de
VEIUIÉ'-É.

7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, liavara D Hflíflíalü Cla sfilalaa fE'1l1fld“=1.
para que as demais licitantes, até o máitlmo de O3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-W af-É Et aflfif-ffflfflfifllfi f-lflãlfi Pfããfl-
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7.6.4. Potlerã a l-iregoelra, am-tiliado pela equipe de apoio, jus tificatlamente, admitir o reinício da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ãs eirigëncias de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico podera per1¬nanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconci-:ão do sistema cletroriico para a Fregoeira persistir' por t.empo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública sera suspensa e reiniciada somente apos decorrirlas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o e.nccrramento dos lances, o sistema detectarã a existencia de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se. enquadre tios termos do art. 34, da Lc.i Federal n° ll.-'liifii/BUU7, e que ofertou lance de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
sera convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferencia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, soh pena de
preclusão.
7.6.5-`l. l\lão havendo manifestação da licitante, o sistema verificarã a eitistëncia de outro em situação de empate,
realiisando o chamado de forma automatica. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
mensagem.
7.6.5.2. Ú sistema inforrnarti. a proposta dc menor preço ao encerrar a fase de disputa..
7.7. RECURSOS ADMINISTRATÍVDS: CJ__ttalquer licitante podera manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de até Eümin (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e hal:1i.litada (prazo randomico), quando l.he serã concedido o prazo de D3 (tres) dias para apresentação
das razt`*ies do recurso no sistema: hrrps:/ /hllcompras.co111_/ 1;l,ome_/ PublieAcccss. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarraziies dentro de igual prazo, que começara a contar a partir do
termino do prazo da rccorre.nte, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para al'.'›ertura da manifestação da interlçiio de recurso, a Pregoeira comunicarã a retomada da sessão plftlalica
com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos inte.mpcstivos e/ou suhscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatdwio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, impottarã na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. Cl acolitirncnto de recurso importará na lnvalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso serã definitiva, e dela dar-se-ã conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: lfllerin1prits.cor11¿,h[,m_|;_/Publicàccess,
7.8. ENCERRAMENTÚ DA SESSÃÚ: Da sessão do Pregão serã. lavrada ata circunstanciada, que rnencionarã
os licitantes credenciados, a.s propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obripgatoriatnente assinada, ao final, pela I`-'regoelra e sua equipe de apoio.
7.8.1. no final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço linal seja compatível com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Ptegoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunliio, apos o que, o processo, clevidamentc ins " , serii encaminhado:
a) A Procinadoriajutidica do Municipio e/ou Assessoria juridica tla Comissão, para análise e parecer;
la) Depois ao(s) Secretario(s) compctente(s) para homologação e subsequente forr allzação do Instrumento
Contramal.
7.9. SUSPENSÃÚ DA. SESSÃÚ: fl liregoeira e facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
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7.'IJ.'l. A Pregoeita a qualquer tempo podera analisar as propostas de preços e seus aneiros, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos c suspender a sessão para
realizar diligência a firn de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.9.2. No caso de descone:-:ão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletróriico permanecer
acessivel aos propoiientes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão da Piicgtieira persistir por tempo superior a ll) (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrónica
podera ser suspensa, e re.iniciada soinente após comunicação eitpressa aos participantes, atraves de mensagem
elctrónica (r/air) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ ofertas sera declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as ei-:igeiicias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera adjudicado.
7.'1ü.l. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
`?.'l{'J.2. A intimação dos atos proferidos pela administração _ Pregoeira ou f'ieci'etii.rio(s) -- sera feita por meio
de divulgação na ll.\lTI-i`.`lll\ll¡_i.*I`, attavós do Sistema de 'Pregão Eletrónico:
https:f/bIIeompras.co¿n_/Horne_/Publieƒteeess “Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

8. DA APRESENTAÇÃO E DA ACITABILIDADE DA PRÚPOSTA DE PREÇOS
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor devera encaminhar a proposta de preços fiiial planilha com os respectivos valores reaclequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta clãusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitações da lirefeitura Municipal de lVI(_`Jli'._.(\l.iJA NQVAÍCE 1lieitggggm;](Ql]g],;1IgtzL;,ggn¬i.brl, dentro do

de 24 (vinte c qiiatgq) hgzas, após convocação da Pregoeira atraves do nazi: do sistema de
pregão eletrótiico, para que a Pregoeira proceda a uma breve anãlise.
8.1.1. No envio eletrónico da proposta consolidada, fundamentalmente sera aneitado no Sistema
I:›lloompi'as.eom Publieiãteoess,arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os segui.ntes
itens: encargos sociais; encargos traballtistas; custo dos serviços; custos variaveis, impostos; rnargem de lucro e
p_r_gço final dos serviços,_parr¿o lote, §_o__Iq__p_çngi de desclassi_fie_a_ç__¿ã,_g, a qual sera apresentada da s_c_g1._ii_r_ite forma:

. _\

E5I'ECIFIE.4|.Ç_fiL`I UNID Q,_,,,¡,,,,.I. El*-TC. iiil'-IIÊ. CLl5'.I.`D. CUSTO IMPÚSTÚS .,,.L, .m,,_,,.I. 1,-L_ GLÚB¿L
[TEM nori¬esi :j - j sociais j Tiras. j seiivicos vaittavist_| j
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8.1.2. r\_ proposta de preços final consol.idat.la devera ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancãrios da licitante: banco, agencia e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancãrios poderão ser apresenta-dos após o julgamento da Licitação;
b) blome do propoiieiite, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e¬-mail da empresa e do responsavel;
e) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constand o nome, Cliilã, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cida F, bem como cópia
do documento que clã poderes para assinar contratos ein nome da empresa, se . for o caso do sócio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar proposta, bem como preços completos, computando todos os custos necessarios para o
atendimento do objeto da licitação, bem corno todos os irripostos encargos trabalhistas, previdericiãrios, fiscais,
comerciais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ónus que incidam ou
venham ii incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.

FREEFEiTURÀ MUNICIPAL DE MDRÀDÁ NÚVÀ
AV. MANUEL CAETRÚ, H". 725 - CENTRE' -› NIÚHÀDÀ NDVA - CEARÀ- CEP IÊEE-li-ÚJÍIIJD

CNPJ Ú? TEE EMDIDDD1 UD - CEF DE 920 *IT1-4 E MAIL' Iioitacaorn|1@outIoolt com hrI
j 1 I ' + + I _ I I I j



'IF-¡ú'I|.
'H-

.Q'ti
ESTADO DO CEARA *‹. df ,gb

PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA uma Hurt'

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares ã especificação do Termo de Refereiiciaz
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, núinei:o do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for o caso.
8.1.3. Os licitantes que dciitarem de ane:-rar na plataforma deste certaine os documentos esigidos no itein Dó
(documentos de biibilitação), ou os que apresentarem ein desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, ciiceto
os casos previstos nas l..eis Complementares I'*Âl°. 123/(ld, nf' 147/14 e n° 155/ló.
8.1.4. Cotistatado o atendimcrito das csigãncias tiradas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pela Prcgoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais l.icitantes.
8.1.5. Se o licitante desatender ás eitigeticias hahilltatórias, a Pregocira examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, c assitn sucessivamente, ate a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
ccrta.me.
8.1.ó. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Tiregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de OE (oito) clias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassific.ação.
8.1.7. Havendo alguma restriç.ão na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte. poderá requerer o prazo de U5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a criterio da administ.ração,_
para regularização dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o ei-rigido em Lei.

8.2 DA. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. E.riccrrada a etapa de negociação, a l-iregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e ã compatibilidatlc do preço em relação ao máitimo estipulado para contratação neste
l.-idital e em seus anesos, observado o dispost.o no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do att. 26 do Decreto n."
l.El.Í..12*l¬/2ü'19.
8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço má:-timo
fiitado (Acórdão n° '1455/201.8 -TCU ~ Plenário), ou que apresentar preço manifestamente ineitequivel.
8.2.3. Após a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 48,
incisos I e fl, da Lei nf' 8.666/93, as Propostas que:
a) Aprcscntarcm preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo órgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente inc:-icqiiiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por nieio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de inercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a citecução do(s)
ol:ijeto(s) deste l-idital.
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizctn diligeticias pma aferir a eitcquibilidade e a legalidade
das propostas, devendo ap rcsentar as provas ou os indícios que. fundamcntarn a suspeita;
8.2.5. bla hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para :t realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser .reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorróncia será registrada em ata;
8.2.6. A Pregocita poderá convocar o licitante para enviar documento mgi pleinentar, por meio de
fiincioiialidade disponivel no sistema, no prazo de ate 24 (VINTE lã. QLIAT BRAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Ptegoeira por solicitação escrita c justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, c formalmente aceita pela I-i'regoei.ra.
8.2.3. Dentre os docuincntos passíveis de solicitação pela Fregoeira, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alem ele outras
in formações pertinentes, a eitemplo de catálogos, folhetos oii propostas, encaminhados por meio elettónico, oii,
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se fnr n casn, pnr nuttn mein e praan indicadns pela Pregneita, sem prejuizn dn seu ulterint envin peln sistema
eletrnnicn, snb pena de nan aceitaçan da prnpnsta.
8.2.9. Se a prnpnsta nu lance vencednr fnr desclassificacln, a 1.-“regneira eaaminara a prnpnsta nu lance
subsequente, e, assitn sucessivamente, na nrdem de classiflcaçan.
8.2.10. Havendn necessidade, a Pregneira suspendera a sessan, infnrmandn nn “chat” a nnva data e hnrarin para
a sua enntinuidade.
8.2.11. A Pregneira pndeta encaminhar, pnr mein dn sistema eletrönicn, cnntraprnpnsta an licitante que
apresentnu n lance mais vantainsn, cnm n lim de negnciar a nbtençan de melhnr preçn, vedada a negnciaçan em
cnndiçnes diversas das previstas neste Edital.
3.2.12. Tambéna nas hipóteses em que a Pregneira nan aceitar a prnpnsta e passar a subsequente, pndera negnciar
cc1~t'n n licitante para que seja nbticin preçn melhnr.
3.2.13. A negnciaçan sera realiaada pnr mein dn sistema, pndendn ser acnmpanliada pelns demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a analise quantn a aceitaçan da prnpnsta, a li'reg-neira verificara a habilitaçan dn Licitante,
nlsservacln n dispnstn neste Edital.

9. DA ADJUÂDICAÇÃO E DA IIÚMÚLÚGAÇÃÚ
9.1. A adjudicaçan dar-se¬a pela Pregneira quandn nan ncnrrer interpnsiçiin de recursns, pndendn ser tarnbérn
adjttrlicacln pela Autnridade Cnrrtpeten te. Casn cnnt_tarin_, a adjudicaçan ficara eaclusivarnente. a cargn da
Autnridade Cnmpetente.
9.2. A hnmnlngacan da.t-se-a erzelusivamente pela autnridade cnmpetente.
51.3. O sistema gerará ata circunstaneiada, na qual estaran registtadns tndns ns atns dn prncedimentn e as
ncnrrências relevantes.
9.4- A autnridade superinr cnmpetente dn nrgan de nrig-em desta licitaçan se reserva an direitn de nan hnrnnlngar
nu revngar n presente prncessn, pnr raanes de interesse públicn decnrrente de Fatn superveniente devidamente
cnmprnvadn e mediante fundamentaçan pnr escritn.

10. na FONTE DE itecuasos E-3 na nnTAçÃn naç.‹us×tEt-t1¬ÁaL‹t
9.1- As despesas decnrre.ntes dn cnntratn a ser eelebradn cnm a l.ici.tante vencednra, cnrreran pnr cnnta das
dntaçnes nrçarnentarias n°.: 0701 10 301 0171 gl - Gestan e Manutençan da Ítiecretaria de Saúde (ITEM 01);
0702 10 301 0171 ~ Gestiin e Manutençan dns Serviçns Basicns da Secretaria de Saúde (ITEM 02);
elernentn de despesa: 3.3.9{1.3Êi'.00 -- C)uLrns Serviçns de Terceirn Pessna Juridica, cnm recursns diretamente
arrecadadns nu trans feridns da PMMN, cnnsignadn nn (_`Jrçamentn Municipal de 2023.

11. na assmaruaa E na VIGÊNCIA nn en1~rraa*rn
11.1- Cl Municipin de MORADA NCJVA, cnm a interveniëncia da 5E.C.R.l:iiT.(\R1A REQUISITANTE, assinará
cnntratn cnm a(s) vencednra(s) desta lieitaçan, nn praan ma:-timn de 05 (einen) dias, cnntadns da data da
cnnvncaçan ei-:pedida pnr esse n1'g-an, snb pena, de clecair dn direitn a cnnttataçan, pciclendn ser prnrrngada
snmente uma ves, quandn snlicitadn pela parte, desde que nenrra mntivn justifieadn e aceitn peln Cnntratante.
11.2- Casn n licitante vencednr se recuse injustificadamente a assinar n cnntratn nu nan apresente sit'uaçan
regular nn atn da assinatura dn rriesrrin, a autnridade supcriür cievera etttitlguit' ns efeitns da linrrinlngaçan c da
adjudicaçan atraves dn atn de reseisan c retnrnara ns autns dn prncessn a Pregneira, sem prejuien da aplicaçan
das sartçfies cabíveis.
11.3- A Pregneita retnrnara as atividades de seleçan de melhnr prnpnsta e cn vncara nutrn licitante, nbservada a
nrdem de qualificaçan e classilicaçan, para verificar as suas cnndiçñes de hab' can, e assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, cnnvncadn de-.ntrn dn praan de validade da sua prnpn n celebrar n cnntratn, deixar de
entregar a dncumentaçan exigida neste edital nu apresentar dncumentaçan falsa, ensejar n retardamentn da
erecuçan de seu nbjetn, nan mantiver a prnpnsta, falhar nu fraudar na eaecuçan dn cnntratn, cnmpnrtar-se de
I"n-ciclci inidrfincn nu cnrrieter Ítatlde Fiscal, flcara irnpedidn de l.icita.r e cnntratar cnm n lviurricipin de MORADA
NCJVA e sera descredenciadn nn cadasttn dn Municipin, peln praen de até 05 (einen) anns, sem prejuien das
1-nnltas previstas em edital e rtcl cnntratn e das demais cc1tt1i.ttaçi'Íies legais.
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11.5- D Cnntratn tera vigência pnr 12 (dnae) meses, a partir da data de sua assinatura, pndendn ter a sua duraçan
prnrrngada pnr iguais e sucessivns períndns, mediante Termns Aditivns, nns casns previstns de acnrdn cnm n
art. 57 e incisns da lei Federal n°. 8.666/93, e, cnm vantagens a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, na
cnntinuidade dn Cnntratn, pndendn ser alteradn, eacetn nn tncante an seu nbjetn.
11.5-1. A Cnnttatada nan tem direitn subjetivn ii prnrrngaçan cnntratual.
11.6. Tnda prnrrngacan de cnnttatns sera precedida da realizaean de pesquisas de preçns de mercadn nu de
preçns enntratadns pnr nuttns nrgans e entidades da Adrninistraçan Pública, visandn a assegurar a manutençan
da cnntrataçan mais vantajnsa para a Administraçan, em relaçan a realiaaçan de uma nnva licitaçan.
11.2. O cnntratn nan pndera ser prnrrngadn quandn:
11.`?.1. A Cnntratada esteja suspensa de licitar e impedida de cnntratar cnm a Adntinistraçan, nns termns dn
artign 87, incisn Ill, da lÍ..ei n°' 8.666, de 1993, nu tenha sido declarada inidúnea para licitar nu cnntrata.r cnm a
r\_dmini.stra‹,:an Pública, enquantn perdurarem ns efeitns;
11.7.2. A Cnntratada nan mantiver, em cnntpatihilidade cnm as nl:›rigaçnes assumidas, tndas as cnnd.ições de
iiabilitaçan e qualificaçan exigidas na licitaçan;
11.7.55. A Cnntrarada nan cnncnrdar cnm a eliminaçan, dn valnr dn cnntratn, dns custns fans nu variaveis nan
rennvaveis que ja tenham sidn pagns nu amnrtieadns nn primeitn ann de vigência da. ennttataçan;
11.8. A prnrrngaçan de cnntratn devera ser prnmnvida mediante celebraçan de termn aditivn.
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12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTD
12.1. Os pedidns de esclarecimentns e iiupugnaceies referentes an prncessn licitatúrin deveran ser enviadns a
Pregneira, gre ÇI3 (tres)dia a data listada para abermra da sessan pública, ea-:clusivamente pnr
mein elelrônicn, nn enderecn lieitagagmg@,gutlrinl‹:.enm,|z¡, atg' ag 13:00, nn linrarin nficial de Brasília/DF.
Indicar n n” dn pregan e a Pregneira respnnsavel, bem cnmn, n fatn e n Fundamentn juridien de seu pedidn,
indicandn quais ns itens nu subitens discutidns;
12.2. Caneta a Pregneira, auxiliadn pelns respnnsaveis pela elabnraçan deste Edital e seus ane:-zns, decidir snlare. a
impugnaçan nn praan de até 02 (dnis) dias úteis cnntadn da data de recebimentn dn pedidn desta.
12.3. Decaira dn direitn de impugnar ns termns dn edital de licitaçan perante a Administraçan a pessna fisica
e/nu juridica que nan n fiaer dentrn dn praan Fntadn neste subitem, hipútese em que tal cnmunieaçan nan tera
efeitn de recursn.
12.4. A ittipugttaçan feita terI1pest.ivarr1ente peln l.icita.nte nan n irnpedita de participar dn prneessn licitatúrin até
n ttansitn em julgadn da decisan a ela pertinente..
12.5. Nan seran ennl-iecidas as impugn.açEies apresentadas fnra dn praen legal e/nu suhscritas pnr representante
nan habilitadn legalmente.
12.6. As respnsras ans pedidns de esclarecirnentns e impugnações seran divulgadas nn sistema e vinc.ularan ns
participantes e a administraçan.
12.7. Acnlltida a petican de. impugnaçan enntta n atn cnnvncatnrin que impntte em mndilieaçan dns termns dn
edital sera designada nnva data para a realiaaçan dn certame, eitcetn quancln, inquestinnavelmente, a alteraçan
nan afetar a fnrrnulaçan das prnpnstas de pteçcis.
12.8. Qualquer mndiiicaçan neste edital sera divulgada pela mesma fnrma que se deu an te:-:tn nriginal, eitcetn
quandn, inquestinnavelmente, a alteraçan nan afetar a fnrmulaçan das prnpnstas de. precns.
12.9. Qualquer mndiñcaçan neste edital sera divulgada pela mesma fnrma que se n te:-ttn nriginal, eacetn
quandn, inquestinnavelmente, a alteraçan nan afetar a fnrmulaçan das prnpnstas de s.

13. DtL.IczÉNc1As, REVDGAÇÃD E DA ANULAÇÃO
13.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase dn prncedi.-mentn licitatúrin, a Pregneira nu a autnridade superinr,
pndera prnmnver diligências nn sentidn de nbter esclarecimentns, cnniltmar infnrmacaes nu permitir sejam
sanadas falhas fnrmais de dncumentaçan que cnmplementem a insttuçan dn prncessn, vedada a inclusan
pnsterinr de dncumentn nu infnrmaçan que deveria cnnstar nriginariamente da prnpnsta de. preçns, tiaandn n
praen para a respnsta.
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13.2. Gs licitantes nntificadns para prestar quaisquer eselarecimentns adicinnais deveran faaë-ln nn praan
determinadn pela Pregneira, snb pena de desclassificaçan/inahilitaçan.
13.3. REVOGAÇÃO E ANUIAÇÃD: C) Muriicipin de Mnrada lÍ*~Inva /Cla pndera revngar nu anular esta
licitaçan, em qualquer etapa dn prncessn.

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1 - A tiscaliaaçan dn cnntratn dar-se-a nns termns dn art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designadn
representante para aenmpanhar e fiscalizar a entrega dns bens e/nu serviçns, anntandn em registrn prúprin tndas
as nenrrencias relacinnadas a eaecuçan e deterrninandn O que fnr necessarin a regulariaaçan de falhas nu defeitns
nbservadns.
14.2 ¬ A fiscaliaaçan nan exclui nem redua a respnnsabilidade da enntratada, inclusive perante terceirns, pnr
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeicfies tecnicas nu vicins redibitnrins, e, na ncnrrencia desta,
nan implica cnrrespnnsabilidade da Adrninistraçan nu de seus agentes e prepnstns, de cnnfnrmidade cnm n art.
70 da Lei I-'federal n° 8.666/93 e suas alterações.
14.3 - O representante da Administracan anntara em registrn prúprin tndas as nenrrências relacinnadas cnm a
ei-:ecuçan dn cnntratn, indicanrln dia, mas e ann, bem cnmn n nnme dns funeinnarins a reguilariaaçan
eventualmente envnlvidns, determi.nandn n que fnr necessarin a regularizaçan das Falhas nu defeitns nlaservadns
e encaminhandn ns apnntarnentns a autnridade cnmpetenre para as prnvidencias eahiveis.

is. DA suaeONTaATAçÃO
15.1 - A sulzmnntrataçan nan altera a respnnsabilidade da Cnntratada, a qual enntinua.ra integra e snlidaria perante
a Cnntratante.
15.2 -¬ As sul:›ennt.1'ataçaes pnrventura realiaadas seran integralmente eusteadas pela Cnntratada.
15.3 - A Prnpnnente veneednra da licitaçan, pndera subcnntratar ns serviçns, nbjetn deste certame, até n limite
admitidn pela administtaçan, cnm a anuência prévia da Ci-cstnra dn Cnntratn, e em plenn cumprirnentn de art. 72
da Lei 8.666/93 e suas alterações;
15.2-4 - Han pndera ser subcnntratada empresa que tenha participadn dn prneessn Iicitatúrin e que tenha sidn
cnnsiderada irlahilitada.
15.5 - Qualquer suhcnnrraraçan snmente sera pnssivel cnm a anuência previa da Prefeitura Municipal de
MCJli..MÍ)n NCJVA, que eitigira cnntratn frmadn entre a empresa veneednra e. n seu subenntratadn, mediante a
apresentaçan de tndns ns dncumentns eitigidns neste Edital e autnriaaçan ezrpressa da Prefeitura Municipal de
MORADA I\lC.`JVr*...
15.5.'1 - Da snlicitaçan prevista nn item acima., ennstara eapressamente que a empresa enntratada E a única
respnnsavel pnr tndns ns serviçns eaecutadns pela Subenntratada, peln faniramentn em seu eaelusivn nnme, e
pnr tndns ns demais eventns que envnlvam n nbjetn desta Lieitaçan.
15.6 - O cnntratn lirmadn entre a f_`.nntratada e a Subcnntratada sera apresentadn a Prefeitura Municipal de
MORADA 1`áIClVr1, que pndera nlajetar relativamente as clausulas que pnssam vit em seu desfavnr nu enseiar
respnnsabilidades e encargns de qualquer natureaa.
1.5.6.1- Neste cnntratn devera estar eapressn que a empresa tÍ.'.Dl\l'l'l`i_ATADƒ\ sera a única respnnsavel pnr tndns
ns serviçns eaecutadas pela Subcnntratada, peln faturamentn em seu eaclusivn nnme, e pnr tndns Os demais
eventns que envnlvam n nbjetn prnpnstn desta licitaçan.
15.7 - Em hipótese nenhuma havera relacinnamentn cnntratual nu le al da CDl*~lTRr\Tftl“-l'1'E cnm ns
subcnntratadns.
15.8 - A CDIJTRAT/aN'l"E reserva-se n diteitn de vetar a utilizaçan de _ ntratadas pnr razões técnicas nu
administrativas.
15.9 - Os veiculns a serem. sul:=lncadn(s) passaran pnr inspeçan de vistnria, realiaada pnr meml::rns da Prefeitura
Municipal de l\/I.tI)`MDA l*-lt`_`JV.A, para que ns mesmns pnssam dar atestn, de que ns veiculns a serem Ineadns
encnntram-se aptns a reali;-:ar a prestaçan de serviçns, nbjetn deste certame.
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15.10 - A CDI\ITRr\T.A.l'\lT'lÊi reserva-se n di.I.'eiI:n de vetar a utiliaaçan de subcnntratadas pnr razões técnicas nu
adn'tinistt'at.ivas.

16. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÕMICÚ - FINANCEIRO
16.1. O praan para pagamentn sera de ate 30 (trinta) dias, cnntadns a partir da data da apresentaçan da Hera
lfiscal/l¬'att1.t'a pela f_Ínntratada.
16.2. C] pagamentn snrnente sera efetuadn apns n atestn, peln servidnr cnmpetente, da I*-lnta Fiscal/Fatura
apresentada pela Cnntratada, que cnntera n detalltamentn dns prtidurnsƒserviçns entregues.
16.2.1. O atestn fica cnndicinnadn a verificaçan da cnnfnrmidade da Nnra Fiscal/ Fatura apresentada pela
Cnntratada cnm ns prndutns/serviçns efetivamente entregues.
16.3. l-Iavendn errn na apresentaçan da Nnra Fiscal/Fatura nu dns dncumentns pertinentes a cnnttataçan, nu,
ainda, eircunstancia que impeça a liquidaçan da despesa, O pagamentn ficara pendente até que a Cnntratada
prnvidencie as medidas saneadnras. Nesta hipntese, n praan para pagamentn iniciar-se-a apús a cnmprnvaçan da
regttlariaaçan da simaçan, nan acarretandn qualquer ônus para a Cnntratante.
16.4. Sera efetuada a retençan nu glnsa nn pagamentn, p.rnpnrcinnal a irregularidade verificada, sem prejuian das
sanções cabíveis, casn se ennstate que a Cnntratada:
16.4.1. I*-lan prncluaiu ns resultadns acnrdadns;
164.2. Deianu de eaecutar as atividades cnntratadas, nu nan as eaeeutnu cnm a qualidade minima ez-rígida;
16.5. Antes dn pagamentn, a Cnntratante realizara cnnsulta para verificar' a manutençan das cnndições de
liabilitaçan da Cnntratada, devendn n resultadn ser impressn, autenticadn e juntadn an prncessn de pagamentn.
16.6. O pagamentn sera efetuadn pnr mein de Ordem 'Bancaria de Creditn, mediante depúsitn em cnnta cnrrente,
na agencia e estabelecimenrn bancarin indicadn pela Cnntratada, Ou pnr nutrn mein previstn na legislaçan
vigente.
16.7. Sera cnnsiderada cnmn data dn pagamentn n dia em que cnnstar cnmn emitida a nrdem bancaria para
pagamentn.
16.8. A Cnntratante nan se respnnsalailiaara pnr qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Cnntratada, que
pnrventura nan tenha side acnrdada nn cnntratn.
16.51 - Clcnrrendn atrasn nn pagamentn, desde que a CÚNTRATADA nan tenha cnncnrridn, de alguma fnrma,
para n atrasn, n valnr devidn deve.ra ser acrescidn de encargns mnratdrins apuradns cnm base na variacan dn
Indice Geral de Preçns - Dispnnilnlidade Interna (IGP-D1), divulgadn pela l-'iundaçan Gerúlin Vargas, nn períndn
cntttpweetididn entre a data prevista e a dn efetivn pagamentn, adntandn-se n critúrin "prú-rara tetnpnris" para as
atualizações nns subperindns inferinres a 30(trinta) dias.
16.10 - Deveran ser emitidas faturas de encerramentn an fmdar ns vinculns deste Cnntratn pnr esgntamentn dn
nbjetn, pnr final dn praan nu rescisan cnntramal.
16.11- Seran descnntadns de (fnrma irttegral nu parcelada) snbre n valnr da fatura, ns valnres decnrrentes de
indeniaaçúes nu de multas eventualmente registradas.
16.12. Ein cnnfnrmidade cnm a leg-lslacan vigente, sera permitidn reajuste dns preçns enntratadns, desde que
nbservadn n interregun minirnn de 01 Ifum) ann a cnntar da data da prnpnsta nu dn últimn reajuste.
16.13. Os prccns seran reajustadns pela variaçan rln indice de Preçns an Cnnsumidnr Ampln -- IPCA, dn
Institutn Brasileirn de Gengrafia e Estatistica - IBGE, ncnrrida nn perindn aeumuladn em 12 (dnae) meses,
adntaridn-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P lt V), (Ílnde:
Pr = preçn reajustadn;
P = preçn atual (antes dn reajuste);
V = variaçan percenmal nbtida (aeumuladn nns últimns dnae meses),  i' ir V) significa n acrescirnn nu
decrascirnn de preçu Clecnrrente de reajuste. t
16.14. C`.I.'.Í)l*§l'l`11_ATADA, para Obter direitn a enrreçan, devera pleitea-la pnr mein de cnrrespnndencia a
Secretaria, ezrplicitandn a fnrma de aplicaçan dn indice e n valnr reajustadn em ata 02 (duas) casas decimais.
16.15. Casn a CC)l~ITR.I°I*I`A1Í)rt nan snlicite tempestivarnente n reajuste e prnrrngue n cnntratn sem pleitea-ln,
ncnrrera a prcclusan dci clireitn;
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16.16. Tambem ncOrre.ra a preclusan dn diteitn an reajuste se O pedidn fnr fnrmuladn depnis de eatinrn n
cnntratn.

17. DAS DBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. Snlicititr a estectiçan dO Objetn a CC.lI*-lTli'.Í\Tr\'l.Í3À atra¬v'ós da ernissan de C)rdem de Cnmpra e Ou Serviçn.
17.2. Prnpnrcinnar a CONTRATADA tndas as cnndições necessarias an plenn eumprimentn das Obrigações
decnrre.ntes dn Termn Cnntrarual, inclusive. cnm n fnrneeimentn dn Objetn dn certame, cnnsnante estabelece a
Lei Federal na 8.666/ `l993 e suas alterações.
17.3. Fiscalizar O Objetn deste cnntratn atraves de sua unidade cnmperente, pndendn, em deenrrência, snlieitar
prnvidências da CÚNTRATA ID./il, que atendera nu justiftcara de imediatn.
17.4. l`~lntifiear a CCll*~I'1¬R.ATADA, de qualquer irregularidade decnrrente da eaecuçan dn Objetn cnntratual.
17.5. Efeniar ns pagam,-znsz.5 dzvírleis a C(.`)l\lTR.A*`I`ADA nas cnndições estabelecidas neste cnntratn.
" 7.6. Pnrnecer cntribustiveis e lubrificantes para O plenc: fur'Icic1t¬Ian¬tentO dn veiculn.
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumcntn.
' 7 8 Indicar Os lncais Onde seran entregues/prestadns Os prndutns/serviçns.
17.9. Eaig-ir O cumprimentn de tndns Os cnrnprnmissns assumidns pela Cnntratada, de acnrdn cnm as clausulas
cnntratuais e Os te.I'rr¬IOs de sua prnpnsta.
17.10. l“~lntiftcar a Cnntratada, pnr escritn, snbre imperfeições, falhas nu irregularidades cnnstatadas nns serviçns
prestaclns, para que sejam adntadas as medidas cnrretivas necessarias.
17.11. liaigir da Cnntratada, a qualquer tempn, dncumentaçan que cnmprnve n cnrretn e. tempestivn pagamentn
de tndns encargns previdenciarins, trabalhistas, fiscais e cnmerciais decnrtentes da ei-zecuçan deste Cnntratn.
17.12. Receber O Objetn dn cnntratn, atravês dn Setnr respnnsavel pnr seu aenmpanhamentn e fiscaliaaçan, em
cnnfnrmidade cnm O art. 73, II, da Lei n° 8.666/113.
17.13 - Fnrnecer cnmbustiveis e lubrificantes para O plenn funcinnamentn dn veiculn.
`l7.M- - Utiliaar prnfissinnais devidamente habilitadns (mntnristas), para eaecttçan dns serviçns. (VER
I+:sP1sFIcIcAçÃO DE CADA ITEM).
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA'I`ADA
18.1 - Executar O Objetn dn Cnntratn de cnnfnrmidade cnm as enndições e praans estabelecidns neste Edital e,
nn Termn Cnntratual e na prnpnsta veneednra. dn certame;
18.2 - Manter durante tnda a esecuçan dn Objetn cnntratual, em cnmpatibilidade cnm as Obrigações assumidas,
tnda.s as cnndições de habiiitaçan e qualiticaçan exigidas na Lei de Licitações;
18.3 - Prnvidenciar a imediata cnrrcçan das deficiências e/ Ou i.rregt'Ilaridades apnntadas pela COt'Il;tataI'1IE;
18.4 ~ Aceitar nas mesmas cnndições cnntratuais Os acrescirnn e supressões até O limite fixadn nn § 1°, dO art. 65,
da Lei nf' 8.666/93 e suas alterações pnsterinres;
18.5 - Picar respnnsavel manutençan, bem cnmn pela repnsiçan de peças e pneus para O plenn funcinnarnentn
dn veiculn a ser lncadn.
18.6 - Ficar respnnsavel pela substituiçan dns veiculns, nn perindn de nn maicimn 06 (seis) hnras, quandn Os
mesmns apresenta.re.m algum tipn de prnblema (técrticn/nuttns).
18.7 - Respnnsabilizar-se pnr tndns e quaisquer acidentes nu sinistrns que venham a prejudicar funcinnarins
e/nu bens da CIZ`.`JI\l'I"R_ATADA, da tÍ.(ÍÍ)1\~l"1'Ii_A"I`z*'tl*\ITE nu tereeirns, verificadns em deenrrência da lncaçan dns
veiculns, Objetn deste certame.
18.8 - Respnnsabiliaar-se civil e penalmente pnr tndn e qualquer' dann qpe venha causar a CDI¬~ÍlTRfITAH'i'E nu
a tereeirns, pnr açan nu nmissan, em deenrrência dn fnrnecimentn dns ' i ns, nan sendn a CC3I`~lTR.ATAI“\l'1`E,
em nenhuma hipótese, respnnsavel pnr danns indiretns nu lucrns ces z .
18.9 - Ul;i.li:'rar prnfissinnais devidamente habilitadns (t¬nOtOristas , para ettecuçan dus serviçns. (VER
RSPEFIOIOAÇÃO OE CADA ITEM).
18.10 - .A habiiitaçan dns mntnristas devera estar enndiaenre cnm Os art. 138 e 145 dn Códign lilrasileirn de
Transitn.
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18.11 - Os veiculos a serem lotados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 1115, 107,
IÍIÕ, lÊ›Ó e lili? do Código lilrasllelro de Trânsito.
15.12. - Ficar responsável pelo seguro total, manutenção do veiculo loeado e reposição de peças e acessorios.

is. nas iismaaçons Is sanções anmiivrsraarivas
19.1. Adora-se como criterio de justiça e obediãncia ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abai:-to descritos, garantindo o direito de eaereíeio
prévio de ampla defesa nos processos de saneionamento com o impedimento de Licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Mtinicipios, atendendo a recomendação c.onstante no subitem 9.5.1.1 do Aeonrdão
TCU/Plenário n“ 1.793/2011, art. `?° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

____ __ _ _ _1svn1~ri'osz Í sanções Que snmoastreaoasz _
T I- Forjar a classificaçao como microempresa ou empresa de _ _ _ _ _ _

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 1* Impúdimenm de Ilimar pel" P¢“Ú"lü Ele* “U mmlmüfi 1
1. ' d' Tlfll/PI °30?4/2011.licitações incentivadas ou não. (um) mm' ' Em im * " n

I 2 mm Ã -FV' n- -ZÍI  

ll- Dcscumprir praaos estabelecidos pelo Pregoeira duraiite _ _ _ _ _
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 2' 1fl1PE'dJm'mtÚ de hldmr pelo Pefiüdü dE* “Ú mínunüfi 'il
pública, gerando tumulto e auasos no certame. (qumm) mcãü'

0 III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3_ I,¡.,_¡¿,,_,_._¿¡_m,¿._,¡¡,¡, ,je ]_¡.;iza_z pele periodo de, no mínimo, G
publica ou não mantiver a proposta na fase dc aceitação. (SEE) ,.,.,¿.,¿_._E5_

_ í_I-III mm tri!!-I l'|  -I íí l.

IV» N ão apresentar ou delirar de apresentar docurnentaçao
solicitada no edital na fase. de aceitação da proposta, _
liabilitação ou na contratação. (SEIS) mües*

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no rriínimo, 6

l I-I lilil l I-I I I-I-I fl|_'I- _ Z Ç-Lízi

V- .tl resentar ro osta comercial em desacordo- com o _ . _ . , ._ P _ P P _ 5. Inipeduneiito de l1c.itar pelo periodo de, no mtrumo, 1
Ê.r.Iital, ocasitirianclo a frustaeari tir: eertsime erri qualquer _ _ .

_ um ano.

'FI

EL_

Z*-"Ín"F*

Impedtrnento de licitar pelo periodo de no ri¬uriim.o Êr'
Vl- .rliprcscntar documentação falsa durante a licitação o Í-FICFJ) fl1'1'f15›

' Comunicar ao Iviinisiei-io Politico Estadual e ou Federalcon tra lação.
para apuraçoes de sanções de ordem penal. .

Lih _

I

VII- Não manter as condições liabilitatorias durante a
_ . , , , E. lmpedimeiito de licitar pelo periodri ele, no mínimo, G

eaecuçao do contrato ou da vigeneia da ata de registro de (seis) meses.-trens _ _ « .
9. Impedimento de licitar pelo periodo de, no miriirno, 1 I

VIII- Não retirar a nota de (11111) fiflü-
e.111pe11hr;i/11ãQ rr55.i1'1r¡1111*r| da fita, 10. lã/.l.l1llt1 tic, HU i'T1.lfl.liTl.ü. li.l'lf'i1 ftlciíi PDI? tíciilü) (IU \Ft'il.ü1T

do contrato/nota de erripenho.
11. .rEdvertãnc.i.a
12. Muita de, no minimo, 0,5 'Fa (meio por cento) por dia

IX- Eritregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e de atraso, aplicada sobre o valor do material não
termo de referência. fornecido, limitada a_ 20 (vinte) dias. Apos o vigãsiino dia

poderá ser consi eaecução total ou parcial do
t',ilfijet.o.

13. i-'tclvertãncia;
14. Impedimento de licitar pelo periodo de, no rn.i.ni.n¬io, 1

_ __ (uni) ano.
“ ““““f*'“*=““" is. Marta as, as missas, irrúz (ssa pra asas) as essi

do contrato /nota de empenho.

.'§'-Í- I¬slão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante

H

PREEFEITUHA MUNIGIPÀL DE MÚRADA NÚVA
AV. MANUEL CAETRD, N". TEE - CENTRÚ -¬ MÚRADA HÚVÀ H CEÀRA- CEF' 02040000

CNPJ D?.7B2.B4Di'EIDÚ1-«DD - GGF DE.El20.'1?'i-4. E-MAIL: Ileltelcaomn@outIoDlt.czom.I:ir



*É

ESTADO
Paerettuaa Mumctpat ne MORADA Nova 'limits

ltil- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.
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15. Advertêiicia
1?. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do inatei:ial não
substituído, limitada a E0 (vinte) dias. ripds o vigésimo
dia poderã ser considerada ineitecução total ou parcial do
objeto.

XII- Deiirar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) ecpiipanierttrt (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

Xlll- Deli-tar de entregar documentação original eieip,ida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

de atraso, aplicada sobre o valor do eçuipamento.

" 13. Advertên cia
15. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minitno, 6
(seis) meses.
EU. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia

21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para
o item ou lote.

I-__ ___ \__- __ j-

}I_'IV- Comportar-se de modo irtidê-neo na licitaç.ão ou
contratação, causando prejuizo a Etdrnirtistração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã .Administração e ã
sociedade.

íizlrll-I-IIZI _ _ III

RV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de enipenlio.

I Id. Imped.i.rnento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no miiiirno, lüli-ia (dez por cento) do valor
do contrato/nota de einpenl1o.
26. Comunicar ao Ministá-rio Público Federal e ou
Estadual.
Il-LI-I\JFI'rI _ I-_-I _-I

 -___ I"_'l I.l.l-_ _

}l`V`I- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes
aos monit.oramentos têcrtico-operacional e administrativo do
gerencianiento contratual.
XVII- lflleii-:ar de csecurar nal.. uer obri a .ão actuada ouCl fi Ei Ç
prevista em lei e no edital da presente licitação, ein cjue não
se comine outra penalidade.

27. Impedimento de licitar com a Piv[MI*~l pelo período j
de, no minimo, 1 (tim) ano.

28. Impedimento de licitar com a PMB/l1'~§l por, no
minimo, 2 (dois) anos.

I-_ __l-_ ___ _ ¡-

1 H.l¡.l.l_ l.l.|'| 'FH-I ____ I;

prazo de validade de proposta.
XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada

Nova por, no minimo, 1(um) ano.
__ __!! _-I II_I'\

_ lí-I __ I __-

I>t'.I}Í- Ineitecuç.ão total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
'lI.l.5ÉfÍl_/ÊIÍIÚE.

Bo. Impediinento de licitar corri a Pl\rH\fl1“¬l por, no
. minimo, 2 (dois) anos.

31. Multa de, no minirno, 20% (vinte por cento) sobre o
valo____r___do contrato_/nota de empenho ou valor Ê_parcela. L

J i.. __. . .__-. .-

Lat io.szt.t/anos.
Í<U{- Inei-tecução parcial do objeto previsto na Lei lãõtiti/93 e

32. Impedimento de licitar com a PIVIÍMÍN pot, no
rru'.n.i.r¬no, 1 (um) ano. .
33. Multa de, no minimo,  z por cento) sobre o
valor cortes ondentc a part ao eaecutada._ P__. _. ...L _...

Denegrir ou caluniar equipes têcniea e da Prcgoeira,
bem corno pessoas que integram os processos da li'l\r1`lvIt¬~I,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas inftuidadas, em processo
adr___i_'r.|_'_i¬i.istrativo___ir__i_stattratlo- _ _ ___ _ _

34. Impedimento de licitar com a .‹`rdmi.uistração Pública
Federal, Estadual, Mttnicipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

¡_ ¡ ¡-¡ í  _

}<I.l'iÍ'II- Cometer fraude fiscal no recolhimento de rpiaiscjue
tributos.

I' 35. Declaração de inidoneidade
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}l'_l'í_llI- Demoiistrai' nao possuir idoneidade para contratar
com a Adniinistração em virtude de atos ilícitos praticados. 36* Dãfilãfãšãü Clã lllldüllfiiclãflê

3?. Multa de até Éflizía do fattuamento bruto do último
eirercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
38. Publica ão ei-rtrarirdinaria da decisão coiideiiatoiia

L|.
I_l-_-I _ ri ___

ÉGIIV- Frustrar ou fraudar, merliaiite ajuste, conibiiiação ou
qualquer outro eitpediente, o carater competitivo de
procedinieiito licitatório público.

_ _ _ I' __ H |

ç .

EW- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de I 35. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
ei-:ercício anterior ao da itistatiração do processo
administrativo.
ao. _l1.l_b_licírção eirrrat_ird_¡t`_n_ã.iia da decisão coiidenatoria.

qualquer aro de procedimento licitatorio público.

filifl- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar

41. Multa de até Éüãfe do :faturamento bruto do último
eitercício anterior ao da instauração do processo
adminis tra tivo.
42. Publica .ão eztraordinaiia da decisão condenatoria..Sit __ ._. .

Esflfll- l\r'Iari.ipular ou fraudar o equilíbrio econfimico- 43. Multa de atê 2U'l"iz do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados esercício anterior ao da instauração do processo
com a adniinistração pública administrativo.

44. Publicação eirLraorcli.1'iaria da decisão coridenatoria.
_ _ I _ _ _ II__|'IH-H I-IiI'\lI'I-I_I-i I_l.._-I _

eo E''idCI19.2. ` considerados injustilicados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
tiindamenrados, e a aceitação da justificativa ticara a critério da PMMN que devera eaaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impeciirnento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ñcara isenta das penalidades mencioriadas.
19.3. Na. hipotese da multa atingir o percentual de 10”/u (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Plt/IMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, liípotese ein que a vencedora também se suje.itara as
sançoes administrativas previstas neste. Edital. Na ocorrência de fallia maior podera tambem ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou cont.ratar com a Administração Iiública, prevista no art. 7°
da Lei ii” 10.250/2002.
19.4. As multas porventura aplicadas serão desconradas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizacla, arnigavel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste ilficlital.
19.5. O licitante/contra tado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de ei-tercer a
defesa prévia no prazo de tl5(eineo) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
'1iJ.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestaçã.o, o processo sera encamiiiliado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior-
19.6. As multas serão recoll-tidas em favor da t¬..ontrata.nte, no prazo ma:-tirno de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente., ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
.Ativa e cobradas judicialmente.
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isola as ou, no caso das multas,
cun¬iulativan-tente, sem prejuizo de outra.s medidas cabíveis. ,,

"'-.

ao. na Rescisão cotstraarrust..
20.1. A iiiczeciição total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se liouver uma das ocorrênc.ías prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei 11° 8.666/93, de 21/O6/93;
2tl.1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) lÍJereri¬ninada por aro unilateral e escrito da contratante, nos casos eruimerados rios incisos I a XII e XVII do
art. 73 da lei 8.666/93, norificando-se a contratada com antecedência minirna de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l", letra "ei", da me.snia lei;
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b) Arriigãvel, por acorclo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecirnento no § 1° do art.. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos cla legislação vigente.
2U.`1.2. A Rescisão adrninisttativa ou aiitigãvel sera precedida de autorização escrita e funclamenrada da
autoridade competente;
20.1.15. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditória: e ampla defesa.
20.2. Constituem motivo pa.ra rescisão do Contrato:
a) (Í) não-cumprimento de clausulas contratuais, especificações e praros;
là) Ú ctttripritvtento irregular de cláusulas cont.raI:ua.is, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulaclõfi;
d) C.) atraso injustificaclo do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ãiädministração;
Í) O desatend.imento das determinações regulares da autoridade clesignada para acompanhar e fiscalixar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do pat'ãgr'afo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
11) A dec.retação da falência uu instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Éontrato;
lt) Ra:-:ões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justiticadas e determinadas pela rniircima
autoridade Administrativa a que esta subordinado o con tratanre e cxaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da ƒldministração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parrigrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua execução por ordern escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que tutalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualrnente irnprevistas desmobiliaações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que
seja normalisada a situação;
n) A ocorr›encia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisã.o administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
cj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou ineo oraç.ão, que implique
violação da 1`.ei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ai. na Fnaunn E na cottauvção
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, da..r, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem corn o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prãtica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
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c) "pratica conluiada”: esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou inais licitantes, corn ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do õrgão licitador, visando estabe.lecer preços em niveis artificiais
e iião-compcijtivoa;
d) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
p.ropriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execução do contrato.
cj "prritica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos repre.seritantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir mate.ri.almente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
21.2. Na hipotese de Enaneiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, esteotgaiiisino irnpora. sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em praticas eorruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo oi*gan.ismo.
21.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a 1ieitant.e vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na I-iipõtese de o contrato vit a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento oii reembolso, permitira que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução -do contrato e todos os
docuinentos e registros relacionados ii li.citação e it execução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas ein lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas eorruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercirivss, no decorrer da licitação oii na execução do corittsto financiado por organismo
financeiro inultilaterai, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

az. nas Drsrosiçõtts FINars
22.1- Indepe.ndentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que dever:-i declara-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão E.letrõnico podera ser:
a) ariulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada oii provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da r'tdministração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3- Todo o procedimento licitatõrio de que trata este edital sera registrado no horario oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
22.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
lior:-.i e local.
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
lvlunicipal de MCJRADA l“-lt`JVA, localizada a Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, no l-iorririo das 08:00 ate as
11:30 lioras, ou podera ser lido atravês do site: lieita rt utloolce  ,Q ou
li.trps=//bllvvrii_1irss-svifl/Hmr 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, Comissão de
Pregao da Prefeitura Municipal de MCJRADA 1*-lCJV.A, localizada a Av. Manoel Castro, ri" 72o, Centro, rio
lior'ãi.'io das 08:00 ste as 11:30 lioras.
22.7-Cla casos orrtissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da leg-is.lação pertinente.
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22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo itisttumento de publicação ein que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, s alteração
não afetar a formulação das propostas.
22.9 - No julgamento da habilitação c das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
suhstãncia das propostas, dos doctunentos e sua validade juridica, mediante despacl.io fundamentado, registrado
ein Ata acessivel a todos, atribuiiido-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.10 - Cls licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adnunistração
não será, em nenhum caso, responsá.vel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatõ.rio.
22.11 - CJ licitante de¬verá manter preposto, aceito pela rlidministração, no local do sei¬viço, se for o caso, para
representá-lo na execução do contrato.
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-
á o do vericimeiito. So se iniciiun e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23. DO FORO
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de MCÍJRADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adininisuativa, reiiunciando-se,
desde já, a qualquer outro, pot' mais privilegiado que seja.

Morada Nova-CE, 03 de março de 2023.
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Pregoeira Oficial
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